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Vinho novo em garrafas velhas: crescimento
agrário em Portugal, 1850-1950**

INTRODUÇÃO

O lento desenvolvimento do sector agrário no que diz respeito a alterações
nos métodos e nas formas de organização da produção é uma característica
comum a muitas das economias europeias durante as primeiras fases de
crescimento económico moderno. Todavia, esse lento desenvolvimento insti-
tucional não surge necessariamente associado à ausência de crescimento do
produto da agricultura. De facto, em França, durante o último século do
Ancien Régime, bem como em Itália e Espanha, durante o século XIX, houve
progresso na evolução do produto agrário, sem que tivessem ocorrido mudan-
ças institucionais e organizacionais importantes, à escala das que se verifica-
ram em economias mais avançadas, nomeadamente na Grã-Bretanha1.

Novos índices para o crescimento do produto agrícola e a utilização de
dados sobre a evolução da mão-de-obra agrícola e da ocupação da terra
proporcionam a base para uma revisão da avaliação do comportamento da
agricultura portuguesa, num quadro comparativo, ao longo do período entre
sensivelmente 1850 e 19502. De facto, esses dados mostram que o sector
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** Tradução de «New wine in old bottles. Output and productivity trends in Portuguese

agriculture, 1850-1950», in European Review of Economic History, vol. 7, 2003, pp. 43-72.
Queria agradecer a Rui Manuel Pires o trabalho de tradução, assim como os pareceres de dois
referees da Análise Social.

1 V., para a França, Grantham (1989) e Hoffman (1996) e, para Itália e Espanha, O’Brien
e Toniolo (1986), Prados (1988), Simpson (1995) e Morilla et al. (1999).

2 V., para o período até 1914, Lains e Sousa (1998) e, para o período seguinte, Batista
et al. (1997).
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conheceu um crescimento relativamente rápido quer no que diz respeito ao
produto agrário, quer no que diz respeito à evolução da produtividade dos
factores. Esse rápido crescimento aconteceu sobretudo em dois períodos.
O primeiro foi durante as três últimas décadas do século XIX, altura em que
o produto agrário cresceu à taxa de 1,4% ao ano, em termos reais, e o
segundo durante os anos entre 1930 e 1950, quando o produto agrícola
cresceu ao ritmo de 2,4% ao ano, também em termos reais. Neste segundo
período, a produtividade do trabalho empregue no sector aumentou à taxa de
1,5% ao ano, um ritmo de crescimento bastante elevado quando comparado
com o verificado noutros países europeus em períodos semelhantes. É tam-
bém importante notar que, entre 1930 e 1950, o produto agrário português
aumentou a uma taxa semelhante à do sector industrial e ligeiramente acima
do crescimento do PIB total devido a um crescimento mais lento no sector
dos serviços. Isto traduziu-se também no facto de o peso da agricultura no
PIB se ter mantido relativamente constante nas duas últimas décadas do
período analisado neste artigo.

Assim, o facto de em Portugal não se terem verificado transformações
institucionais importantes ao longo do século terminado em 1950 não terá
impedido o crescimento do produto e da produtividade agrários. Todavia,
por comparação com a generalidade dos restantes países da Europa ociden-
tal, a agricultura portuguesa permaneceu significativamente atrasada no que
diz respeito à perpetuação de utilização de métodos e culturas tradicionais,
à fraca utilização de animais de tiro, de utensílios modernos e, em períodos
mais recentes, de maquinaria agrícola. De notar que a manutenção de prá-
ticas antigas na agricultura pode estar relacionada com factores de atraso
decorrentes quer das condições do sector, quer de condições que lhe eram
externas, e essas possíveis diferentes origens do atraso devem ser investi-
gadas por forma a conhecerem-se as verdadeiras razões da lentidão das
transformações institucionais3.

O presente artigo analisa os determinantes do crescimento da produtivi-
dade do trabalho agrícola em Portugal em duas fases. Primeiramente, ana-
lisamos o crescimento da produtividade decorrente de variações na quanti-
dade de terra disponível por trabalhador agrícola e de variações na
produtividade dos solos4. Como veremos, no período anterior a 1930, a área
agrícola por trabalhador aumentou ligeiramente ou permaneceu estável e o
produto por hectare aumentou também apenas ligeiramente. Depois de 1930,
o coeficiente terra/trabalho baixou, mas o produto por hectare e, consequen-
temente, por trabalhador aumentou a ritmos relativamente elevados. De
modo a compreendermos as causas subjacentes ao aumento da produtivida-

3 V. Moore (1945), Ruttan (1978) e Prados (1988).
4 V. Pereira e Estácio (1968), Hayami e Ruttan (1971) e O’Brien e Keyder (1978).
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de do trabalho empregue na agricultura em Portugal durante este último
período, teremos então de analisar as razões que levaram ao aumento do
produto por unidade de terra. Como tal, numa segunda fase, este trabalho
analisará o aumento do produto por hectare em termos das alterações na
composição do produto agrícola. Será aqui mostrado que, a seguir a sensi-
velmente 1930, não obstante a intensificação do uso de fertilizantes químicos
e o mais rápido crescimento do stock de capital, a produtividade das semen-
teiras não aumentou significativamente. Assim, uma grande parte do aumen-
to da produtividade agrícola deveu-se ao aumento na importância relativa dos
sectores com níveis mais elevados de produtividade da terra.

O facto de as mudanças na composição do produto agrário se terem
revelado mais importantes na explicação do aumento da produtividade da
terra levou-nos a estudar a relação entre essas alterações e alterações na
procura de produtos agrícolas. Veremos que, a seguir a 1930, a procura
interna dos produtos agrícolas aumentou mais rapidamente, acompanhando
o aumento do ritmo da industrialização, pelo que o sector agrícola português
teve melhores perspectivas de crescimento. O papel da procura enquanto
incentivo ao crescimento do produto agrícola em Portugal é ainda confirma-
do pela existência de uma correlação positiva de longo prazo entre a evolução
do produto e dos preços agrícolas5. Em consequência, a crescente pressão
da mão-de-obra agrícola sobre uma extensão de terra relativamente fixa foi
acompanhada, em Portugal, por um rápido crescimento da produtividade da
terra, decorrente de alterações na composição do produto. É este o resultado
que muitos economistas agrários e historiadores económicos esperariam6.

O artigo está organizado do seguinte modo. Na segunda secção apresen-
tamos os novos índices para o crescimento do produto agrário no século
terminado em 1950, definimos uma periodização da evolução do produto e
analisamos o comportamento do sector em Portugal, numa perspectiva
comparada, em três períodos relevantes, nomeadamente 1865-1902, 1902-
-1927 e 1927-1951. Na terceira secção apresentamos estimativas para o
crescimento da produtividade do trabalho e da terra e comparamos o com-
portamento da produtividade durante os períodos definidos anteriormente.
Na quarta secção analisamos as causas do crescimento da produtividade do
trabalho, considerando a evolução da área agrícola por trabalhador e a evo-
lução da produtividade das sementeiras, assim como as causas da evolução
da produção por hectare decorrentes de variações na composição do produto
agrário e da respectiva procura. Finalmente, na quinta secção apresentamos
as nossas principais conclusões sobre o crescimento agrícola sem mudanças
institucionais verificado em Portugal.

5 V. O’Brien (1985), Grantham (1989) e Hunt e Pam (1997).
6 V. Boserup (1965), Gadisseur (1973), Ruttan (1978), O’Brien e Toniolo (1986), Prados

(1988), Grantham (1989), van Zanden (1991) e Frederico (1996).



66

Pedro Lains

FASES DE CRESCIMENTO DO PRODUTO AGRÁRIO

As primeiras estatísticas oficiais relativas à produção da agricultura por-
tuguesa remontam à década de 1840, mas foram durante muito tempo de
produção irregular. Só depois de 1915 a publicação de dados assumiu uma
periodicidade anual regular. As estatísticas oficiais referem-se à evolução da
produção das principais culturas e ainda a alguns censos relativos à utilização
da terra e à existência de animais. Para além destas informações de carácter
oficial, existe também informação para o produto agrícola em diversas
monografias publicadas ao longo do século XIX e primeiras décadas do
século XX, que nos dão dados adicionais sobre a evolução do produto dos
principais sectores, assim como estimativas do produto agrícola total e da
sua composição. Os dados publicados nestes trabalhos têm um carácter
quase oficial, já que os respectivos autores estavam directamente envolvidos
com a elaboração da estatística nacional7.

Com base nos dados oficiais e oficiosos foi possível elaborar dois índices
para o produto agrícola nacional para cerca de um século. O primeiro índice
cobre o período entre 1848 e 1914 e o segundo o período entre 1910 e 1957.
O índice para o período até 1914 foi calculado a partir de índices de produto
para nove sectores, cuja produção agregada corresponde, como média de
todo o período, a cerca de 80% do produto agrário nacional. O índice para
o período posterior cobre doze sectores, cuja produção, em 1957,
corresponde a 83% do produto agrícola total8. Para cobrir o conjunto do
período entre 1848 e 1957 calculámos um índice com base em índices
parciais para nove sectores, encadeados no ano de 1910 e agregados de
acordo com a composição do produto agrário bruto de 1900-1909. Tendo
em conta que a estrutura do produto agrícola não sofreu mudanças signifi-
cativas até à década de 1930, a escolha do ano base não se reveste de
particular relevância9. O facto de medirmos a evolução do produto a partir do
valor bruto da produção, e não do valor acrescentado na agricultura, implica
que a taxa de crescimento do produto será sobrestimada, embora apenas
ligeiramente. Com efeito, a utilização de produção de fora do sector agrícola
terá aumentado ao longo do período, mas apenas na medida em que aumentou
a utilização de adubos químicos, de maquinaria e de serviços vários. Assim,
o erro terá necessariamente de ser pequeno, já que, ainda em 1957-1962, o

7 V. Soares (1873), Pery (1875), Pereira (1915), Gomes (1920), Basto (1936) e Gomes
et al. (1944).

8 V. Lains (1995), Lains e Sousa (1998) e Batista et al. (1997).
9 Para mais pormenores, v. Lains (1995), apêndice A, e Lains e Sousa (1998). O índice

original de doze sectores para 1910-1958 tem flutuações e ritmos de crescimento semelhantes
aos do índice de nove sectores aqui utilizado, com excepção do período 1927-1951, no qual
regista um crescimento ligeiramente inferior (2,0% contra 2,4%).
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valor das compras aos sectores não agrícolas correspondia apenas a 10% do
valor total do produto agrário português10.

Existe também uma fonte possível de subestimação do valor do produto
agrário nos índices aqui utilizados, decorrente da eventual subavaliação das
declarações dos agricultores aos recenseadores dos serviços de estatística do
Estado. Em muitos casos, as monografias que apresentam estimativas para o
produto agrário acrescentam uma parcela correspondente ao produto eventual-
mente não declarado11. Todavia, se tomarmos a evolução implícita nas várias
estimativas corrigidas para o produto da agricultura portuguesa ao longo do
período entre sensivelmente 1850 e 1950, verifica-se que a sua evolução é
muito próxima da que calculámos a partir dos índices elaborados com base nas
estimativas oficiais não corrigidas. Daí se presumir que o erro de avaliação se
manteve relativamente constante, o que constitui, aliás, um resultado plausível.
As estimativas apresentadas em trabalhos monográficos levam ainda à conclu-
são de que os sectores não incluídos no nosso índice de produção agrária,
nomeadamente frutas e legumes, lacticínios e lã, permaneceram relativamente
constantes no período até 1930, o que implica uma boa aproximação do nosso
índice ao valor total da produção agrícola portuguesa12.

O principal problema do índice aqui utilizado não se refere ao facto de
se reportar ao valor bruto da produção, em vez do valor acrescentado, nem
ao facto de a sua cobertura não ser universal. O principal problema reside
no facto de não ter sido possível encontrar informação para os principais
produtos para alguns anos e isso tem de ser tido em consideração na nossa
análise das flutuações da evolução do produto no período anterior a 1914.
No caso da produção de trigo, existem apenas dados para 52 dos 70 anos
cobertos por esse índice. Para os restantes cereais, a taxa de cobertura do
índice é ainda menor, já que existem dados para apenas 34 anos. Por razões
relacionadas com a história da recolha de dados pelas fontes oficiais, os
hiatos nos dados ocorrem principalmente nos períodos 1874-1881 e 1888-
-189713. A principal insuficiência desse índice é, pois, a incapacidade de
detecção de flutuações na segunda metade da década de 1870 e durante a
maior parte da década de 1890. O índice para 1910-1958 é baseado num
conjunto mais completo de dados anuais posteriores a 1915, pelo que não
sofre dos mesmos problemas.

O gráfico n.º 1 mostra a evolução de longo prazo do índice do produto
agrário português para 1848-1957. Durante as primeiras décadas aí retrata-

10 V. Hayami e Ruttan (1971), p. 320.
11 V. Soares (1873), Pery (1875), Pereira (1915) e Justino (1988-1989).
12 Este resultado é mostrado em Lains (1995), apêndice A, relativamente a uma versão

anterior do índice de produto agrícola. A subestimação do produto é comum às estimativas
da maioria dos países (v. Van Zanden, 1991, p. 217).

13 V. Lains e Sousa (1998).
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das verificou-se um ligeiro declínio da produção, ao qual se seguiu um
período de relativa estagnação. Como referimos anteriormente, a tendência
horizontal apresentada pelo índice durante a segunda metade da década de
1870 é uma consequência da ausência de dados para a evolução da produção
cerealífera. A seguir a 1880, o produto agrícola entrou numa fase de cres-
cimento sustentado que se prolongou até ao início do século XX, seguindo-
-se um abrandamento do crescimento do produto, sendo que essa depressão
se prolongou até meados da década de 1920. A partir de então, o produto
voltou a crescer de forma sustentada até ao final do período aqui estudado.

Índice do produto agrário, 1848-1957
(escala semilogarítmica; 1900 = 100)

Fonte: Quadro do apêndice.

O quadro n.º 1 mostra as taxas anuais de crescimento nos períodos
marcados pelos anos de maior produção, nomeadamente 1865, 1882, 1927
e 195114. Aí se destacam dois períodos de crescimento relativamente eleva-
do, nomeadamente 1882-1902 e 1927-1951, durante os quais o produto
agrícola aumentou à taxa de crescimento anual de 2,0 e 2,4%, respectiva-

[GRÁFICO N.º 1]

14 No presente artigo, o máximo de 1882 será subsequentemente excluído da análise, já
que carecemos de dados relativos à utilização dos factores trabalho e terra para esse ano.
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mente. Estes períodos de maior crescimento da agricultura portuguesa co-
incidem com fases de maior crescimento industrial. Além disso, o sector
agrícola expandiu-se mais rapidamente do que o PIB total devido ao menor
crescimento do sector dos serviços. Em consequência destas tendências, o
contributo da agricultura para o produto nacional aumentou de 36% em 1880
para 42% em 1900. O peso da agricultura viria a baixar para 31% do PIB
em 1920 e, de um modo geral, permaneceu nesse nível até 195015.

Crescimento do produto agrário
(taxas de crescimento anual entre

anos de máximo, em percentagem)

O quadro n.º 2 mostra o comportamento do sector agrícola português
num contexto internacional, durante três momentos, entre 1870 e 1930, para
os quais Federico (2000) recolheu dados16. Como podemos ver, entre 1870
e 1913, a taxa de crescimento do produto agrícola português foi de 1,2%
ao ano, ou seja, ligeiramente superior às taxas de crescimento que se veri-
ficaram no Ocidente e no Sul da Europa no mesmo período. A redução do
crescimento agrícola no período entre as guerras foi sentida com menor
intensidade em Portugal do que na maioria dos países representados no
mesmo quadro. Assim, durante 1920-1938, a agricultura portuguesa registou
um crescimento de 3,8% ao ano, o que a coloca entre os sectores em mais
rápido crescimento da Europa.

A EVOLUÇÃO DA PRODUTIVIDADE DOS FACTORES

Os dados disponíveis sobre o crescimento do uso dos factores produti-
vos por parte da agricultura portuguesa, nomeadamente a terra, o trabalho
e o capital, são bastante limitados. De facto, possuímos apenas informações

[QUADRO N.º 1]

Fonte: Quadro do apêndice.

15 V. Lains (1998).
16 As estimativas de Federico (2000) para Portugal são baseadas no índice também

utilizado no presente artigo. Para o comportamento da agricultura europeia em período
idêntico, v. também Eddie (1968).

1848-1865 . . . . . . . . . . . . . –0,56
1865-1882 . . . . . . . . . . . . .   0,76
1882-1902 . . . . . . . . . . . . .   1,97
1902-1927 . . . . . . . . . . . . .   0,35
1927-1951 . . . . . . . . . . . . .   2,36
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Países 1870-1913 1913-1920 (a) 1920-1938 1870-1938

1,56 –4,32 3,11 0,91
1,44 –3,55 2,06 1,09
0,70 –0,57 1,60 0,61
1,62 –0,60 3,46 1,93
0,76   1,41 0,77 0,97
0,62 –0,66 1,13 0,69
2,12 –5,90 4,27 1,53
2,72 –1,90 0,88 1,79
0,86 –0,27 0,29 0,82
0,86   1,69 1,96 0,68
1,19 –1,56 3,83 0,86
0,00 –0,74 1,87 0,26
1,62 –2,64 3,01 1,14

0,96 –2,09 1,08 0,75
0,87   0,19 0,76 0,89

provenientes dos censos e de estimativas quase oficiais para a utilização da
terra nos anos de 1867, 1902, 1920, 1929, 1939 e 1957, dos censos para
a composição da mão-de-obra activa em 1890 e nas décadas seguintes e dos
recenseamentos do gado relativos aos anos de 1870, 1906, 1925 e 1955. Os
anos para que há informação sobre esses factores coincidem, grosso modo,
com os anos de produção máxima que delimitam a periodização aqui utiliza-
da, nomeadamente 1865-1902, 1902-1927 e 1927-1951, e a nossa análise do
crescimento da produtividade restringir-se-á a esses períodos. No presente
artigo, a análise das tendências de produtividade é igualmente limitada pelo
facto de o crescimento do sector da criação de gado constituir um fraco
indicador para a evolução do capital investido na agricultura, particularmente
após a primeira guerra mundial, altura em que o processo da mecanização
ganhou ímpeto. Contudo, para o período posterior a 1921 existem alguns
dados relativos à proporção da produção de cereais sujeita a debulhada
mecânica, dados esses que serão utilizados como um indicador adicional do
crescimento do stock de capital.

Crescimento do produto agrário na Europa
(taxas de crescimento anual, em percentagem)

Alemanha . . . . . . . . . . . . .
Áustria . . . . . . . . . . . . . . .
Bélgica . . . . . . . . . . . . . . .
Dinamarca . . . . . . . . . . . .
Espanha . . . . . . . . . . . . . .
França . . . . . . . . . . . . . . .
Grécia . . . . . . . . . . . . . . .
Hungria . . . . . . . . . . . . . .
Itália . . . . . . . . . . . . . . .
Países Baixos . . . . . . . . . . .
Portugal . . . . . . . . . . . . .
Reino Unido . . . . . . . . . . .
Suécia . . . . . . . . . . . . . . .
Média da Europa Ocidental (b)
Média da Europa do Sul (c) . .
.

[QUADRO N.º 2]

(a)

(a) 1911-1913 a 1920-1922.
(b) Alemanha, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, França, Países Baixos, Reino Unido e Suécia.
(c) Espanha, Grécia, Itália e Portugal.
Fonte: Federico (2000).

O quadro n.º 3 mostra a evolução do uso da terra nos anos de censos em
1867, 1902, 1929 e 1957. Como podemos ver, a área cultivada aumentou de
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modo acentuado, passando de 21,2% da área total em 1867 para 34,9% em
1902, mantendo-se relativamente constante entre 1902 e 1929. Entre 1929 e
1957, a área cultivada aumentou de um modo significativo de 36,9% da área
total para 46,4%17. Ou seja, verificou-se um acentuado declínio da área não
cultivada, que passou de 44,6% da área total em 1867 para apenas 7% em
1959, ainda que a maior parte dessa redução tenha ocorrido durante o século
XIX. O aumento da área cultivada ocorreu principalmente nos campos de trigo
do Sul de Portugal, após a intensificação da protecção tarifária e dos preços
em dois diferentes períodos, nomeadamente 1899 e 1929. Essa evolução é
confirmada pelo facto de que, até à década de 1920, a população aumentou
mais rapidamente no Sul do que no resto do país18.

Utilização da terra
[QUADRO N.º 3]

1. Cultivada . . . . . . . . . .
2. Pastagens e pousios. . . .
3. Agrícola (1+2). . . . . . .
4. Florestas e matas. . . . .
5. Produtiva (3+4) . . . . .
6. Inculta mas cultivável. . .
7. Não cultivável. . . . . . .

Total (5+6+7). . . . .

Notas: O censo de 1867 não inclui as matas. A área «inculta mas utilizável» relativa a
1902 e 1929 é extraída de Gomes et al. (1944) e a área não utilizável é deduzida do total.
A extensão desta última área foi redefinida no censo de 1957. Os anos do quadro
correspondem às datas de publicação dos censos.

Fontes: Estatística Agrícola, 1957, p. 1, e Gomes et al. (1944), p. 73.

17 O acentuado decréscimo da área não cultivada mas cultivável que se verificou durante
a última metade do século XIX é compatível com os dados para o crescimento do produto
agrícola e da produtividade da terra (Lains, 1995, apêndice A). De um modo geral, a evolução
do uso da terra em Portugal está bastante bem documentada (v. Pery, 1875, Pereira, 1915,
Basto, 1936, e Gomes et al., 1944. A publicação oficial Estatística Agrícola, 1957, p. 1,
proporciona um sumário da evolução do uso da terra baseado nas obras acima referidas e em
dados dos censos oficiais; v. também Lains e Sousa (1998), Lains (1998) e, para a região
cerealífera do Sul do país (Alentejo), Fonseca (1996), pp. 155-159. A este respeito, o leque
das experiências europeias é bastante diversificado. Enquanto na Bélgica, por exemplo, o
padrão de crescimento extensivo se deteve na década de 1860 (v. Gadisseur, 1973), na Polónia
a área cultivada continuou a aumentar durante a segunda metade do século XIX (v. Kostrowicka,
1984).

18 V. Reis (1993), cap. 2, e Evangelista (1971), pp. 220-221.

1867 1902 11929 1957

Hectares
Percen-
tagem

Hectares
Percen-
tagem

Hectares
Percen-
tagem

Hectares
Percen-
tagem

1 886    21,2 3 111   34,9 3 283   36,9 4 130  46,4
2 116    23,8 1 926   21,7 1 565   17,6    810    9,1
4 002    44,9 5 037   56,6 4 848   54,4 4 940  55,5
   640      7,2 1 957   22,0 2 332   26,2 2 500  28,1
4 642    52,1 6 994   78,5 7 180   80,6 7 440  83,5
3 973   44,6 1 538   17,3 1 353   15,2    624    7,0
   291     3,3    374     4,2    373     4,2    842     9,5

8 906 100,0 8 906 100,0 8 906 100,0 8 906 100,0
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Os dois períodos de expansão da área cultivada acima referidos diferiam,
todavia, num aspecto importante. No primeiro período, entre 1867 e 1902,
a área cultivada expandiu-se principalmente mediante a utilização de terrenos
anteriormente incultos. Assim, a área classificada pelos censos como «incul-
ta mas cultivável» declinou de 44,6% da área total do país para 17,3%
(v. quadro n.º 3). A seguir a 1902, e de forma mais acentuada a seguir a
1929, a expansão da área cultivada decorreu da contracção da área em
pousio ou de pastagens, que diminuiu em cerca de metade até ao ano de
1957. Em consequência destes diferentes movimentos, a área agrícola total
— que inclui terras cultivadas, áreas em pousio e pastagens — aumentou
significativamente entre 1867 e 1902, permanecendo depois relativamente
estável. Tomamos aqui como indicador da terra enquanto factor de produção
a área agrícola total, o que inclui a área cultivada, em pousio e as pastagens.
A razão para tal reside no facto de o índice da produção agrária por nós
utilizado incluir a produção de carne, pelo que devemos tomar em conside-
ração a área permanente de pastagens19. Mais importante ainda, pretendemos
definir o efeito das mudanças nas técnicas de alternância de culturas e, desse
modo, as mudanças na dimensão da área deixada em pousio20.

O factor trabalho foi medido a partir da evolução da mão-de-obra mascu-
lina activa empregue no sector agrícola, medida que é utilizada no caso dos
outros países com que compararemos Portugal. Não se toma em consideração
a mão-de-obra feminina, fundamentalmente, porque os censos dão uma evo-
lução errática no período entre as duas guerras mundiais21. Também não
consideramos as mudanças no número de horas de trabalho, já que não
dispomos dessa informação. É provável que o número de horas de trabalho
por activo agrícola tenha subido com o aumento do produto total do sector22.
Se assim for, o crescimento da quantidade de trabalho efectivamente empregue
na agricultura será subestimado, o que implica a possível sobrestimação da
evolução da produtividade deste factor. A evolução do produto por trabalhador
reflecte, todavia, mudanças na produtividade da mão-de-obra existente23.

19 O crescimento da produção de carne é um bom indicador do crescimento do produto
total do sector animal, como pode verificar-se mediante a comparação dos dois índices
disponíveis para 1910-1958 em Batista et tal. (1997), p. 21.

20 V. O’Brien e Prados (1992), p. 517, e Reis (1993), cap. 2.
21 Os dados dos censos para a mão-de-obra feminina revelam um acentuado declínio entre

1900 e 1930 e um acentuado aumento entre 1930 e 1950. Assim, a mão-de-obra total
masculina e feminina no sector agrícola baixou de –0,6% ao ano ao longo de 1900-1930 (em
vez de –0,14% em 1902-1927, como podemos ver no quadro n.º 4) e aumentou 1,0% durante
1930-1950 (em vez dos 0,9% em 1927-1951, como se vê no mesmo quadro). Isto significa
que o crescimento da produtividade do trabalho apresentado no quadro n.º 4 é subestimado
para o período 1902-1927 e ligeiramente sobrestimado para o período 1927-1951. Para os
dados dos censos da população, v. Nunes (1991).

22 V., por exemplo, Bairoch (1989), p. 336.
23 V. O’Brien e Prados (1992), p. 527.
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Um problema adicional reside no facto de os censos populacionais ofi-
ciais fornecerem dados para a população activa empregue na agricultura
apenas a seguir a 1890 e com excepção da década de 1920. Contrariamente,
os dois únicos censos populacionais anteriores, para 1864 e 1878, não
fornecem esse tipo de informação. Para ultrapassar este problema utilizamos
aqui o número de trabalhadores masculinos na faixa etária dos 20-59 anos
como indicador da população masculina activa. A utilização deste indicador
implica o pressuposto de que a proporção de homens empregados na agri-
cultura permaneceu constante entre 1864 e 1890, o que não é um pressu-
posto demasiado forte, tendo em conta que a mudança estrutural no período
foi relativamente lenta. De facto, as proporções de homens na faixa etária
dos 20-59 e da população activa masculina na população masculina total
permaneceram relativamente constantes em 1890, 1900 e 1911, com um valor
de 68%-69%. Para além disso, durante as mesmas três décadas, a proporção
da mão-de-obra agrícola na população activa total declinou apenas ligeiramente
de 62% para 58%24. Estas estimativas mostram que ocorreu um ligeiro au-
mento da população agrícola total entre 1864 e 1890, ao qual se seguiu um
pequeno declínio nas décadas até 1930 e uma posterior recuperação. Em
suma, de acordo com as nossas estimativas, a mão-de-obra agrícola registou
uma expansão anual de 0,5% entre 1864 e 1900, caiu no período entre as
guerras e cresceu 0,9% ao ano entre 1930 e 1950 (v. quadro n.º 4).

O quadro n.º 4 apresenta as estimativas para as tendências de evolução
da produtividade da terra e do trabalho nos três períodos entre 1865 e 1951.
O quadro mostra que a produtividade da terra agrícola aumentou ao longo
do século, se bem que a um ritmo mais rápido a partir de 1927. Durante o
período 1870-1910, a taxa média de crescimento da produtividade da terra
para quinze países europeus foi de 0,9%, isto é, relativamente próxima da
taxa de crescimento em Portugal, de 0,75%25. A produtividade do trabalho
aumentou 0,9% no período 1865-1902, enquanto a taxa de crescimento da

24 V. Silva (1970), pp. 115 e 170-171. Lains (1990, p. 45) apresenta uma estimativa
alternativa com base no pressuposto de que a proporção da população activa empregada na
agricultura seria semelhante a uma norma europeia. De acordo com essa estimativa, a mão-de-
-obra agrícola aumentou 0,6% ao ano durante o período 1865/70-1900. Castro (1945, p. 28)
fornece outra estimativa para a população agrícola em 1864, que implica uma taxa de cresci-
mento de 0,56% ao ano para 1864-1900. As taxas de participação no trabalho são as seguintes:
1890, 66,2%; 1900, 66,6%; 1911, 65,3%; 1930, 59,0%; 1940, 61,2%; 1950, 60,9% (Silva,
1970, pp. 141 e 170-171). Incluímos apenas trabalhadores masculinos na faixa etária dos 20-
-59 anos, de modo a tornar o nosso índice mais homogéneo. V., quanto a isto, Pereira e Estácio
(1968), pp. 14-15, que indicam que as unidades homem-trabalho na faixa etária dos 15-19 anos
correspondem a 70% dos da faixa de 20-59 anos. Para uma ulterior discussão das estimativas
da mão-de-obra, v. Lains (2003b).

25 V. Van Zanden (1991), quadro n.º 4.
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mão-de-obra empregue na agricultura aumentou mais lentamente do que a do
produto agrícola. Neste caso, Portugal esteve acima da média para os quinze
países europeus, que era de 0,6% ao ano. Durante o período seguinte, de
1902 a 1927, a taxa de crescimento do produto caiu para 0,35%. Contudo,
uma vez que a mão-de-obra agrícola baixou à taxa de –0,11% ao ano, a
produtividade do trabalho aumentou 0,46%. Este foi o pior período no que
diz respeito ao crescimento da produtividade do trabalho, e a agricultura
portuguesa perdeu claramente ímpeto em comparação com os sectores
agrícolas de Espanha, França e Dinamarca.

Evolução do produto e da produtividade agrários: Portugal, Espanha,
França e Dinamarca

(taxas de crescimento anuais, em percentagem)

Depois de 1927, o produto agrícola português expandiu-se a um ritmo
relativamente rápido (2,36% ao ano) e, não obstante o facto da expansão
igualmente mais rápida da mão-de-obra agrícola, a produtividade do trabalho
registou um crescimento anual de 1,45%. Esta taxa de crescimento foi
excepcional para Portugal, embora se situe abaixo das taxas de crescimento
registadas na França e na Dinamarca para os mesmos períodos (v. quadro

∆H

[QUADRO N.º 4]

∆O

Portugal . . . .

Espanha . . . .

França . . . . .

Dinamarca . .

∆L ∆(O/L) ∆(H/L) ∆(O/H)

Notas e fontes: Portugal: crescimento do produto, extraído do quadro n.º 1; área agrícola,
do quadro n.º 3; o trabalho reporta-se à mão-de-obra masculina na agricultura em 1900, 1930
e 1950, de acordo com Silva (1970, pp. 170-171), e homens na faixa etária dos 20-59, de
acordo com Silva (1970, p. 115), para o período anterior (v. também texto). Os dados para
Espanha e França são de Simpson (1995, pp. 26 e 29) e Toutain (1992, pp. 14, 19 e 51).
Para a França a área corresponde à área cultivada (territoire cultivé). Os dados para a
Dinamarca são de Ruttan (1978, p. 723); v. também Andermann et al. (1998), p. 249.

Países Período

Produto Terra Trabalho
Produto por
trabalhador

Terra por
trabalhador

Produto
por hectare

(1) (2) (3) (4)=(1)–(3) (5)=(2)–(3) (6)=(1)–(2)

1865-1902  1,41   0,66   0,51   0,90   0,15 0,75
1902-1927  0,35 –0,14 –0,11   0,46 –0,03 0,49
1927-1951  2,36   0,07   0,91   1,45 –0,84 2,29

1891/95-1909/13  0,65   0,64   0,83 –0,18 –0,19 0,01
1909/13-1929/33  1,23   0,31 –1,00   2,23   1,31 0,92
1929/33-1949/51 –0,26 –0,28  1,28 –1,54 –1,00 0,02

1860-1890  0,30   0,08 –0,30   0,60   0,38 0,22
1890-1930  0,70 –0,09 –0,55   1,25   0,64 0,79
1930-1950  0,75   0,00 –1,75   2,50   1,75 0,75

1860-1930  2,07   0,24   0,41   1,66 –0,17 1,83
1930-1960  1,39 –0,14 –0,90   2,29   0,76 1,53
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n.º 4). Essa diferença ficou a dever-se principalmente ao facto de o sector
agrícola português ter enfrentado uma acentuada expansão da mão-de-obra
nele empregue, ao contrário do que ocorreu nos dois outros países e em
Espanha durante o período de rápida mudança anterior à guerra civil26. Vale
a pena notar que o facto de não ter havido alteração significativa na área
agrícola durante o período 1927-1951 coloca Portugal em sintonia com o
que ocorreu nas economias menos desenvolvidas nos anos de 1955-197527.

A evolução do peso da população agrícola na população activa total acom-
panhou de perto a evolução do produto agrícola no PIB total, pelo que se pode
concluir que não houve mudanças significativas nas diferenças sectoriais de
produtividade, com excepção de um pequeno aumento a favor da indústria
entre 1870 e 1890, seguido de um pequeno declínio entre 1930 e 195028. Com
efeito, em 1850, o produto agrícola correspondia a 45,4% do produto total,
tendo essa taxa diminuído nas décadas até 1880 para voltar a aumentar entre
1880 e 1900. Em 1900, o sector agrícola era uma vez mais responsável por
41,5% do PIB português29. Entre 1900 e 1930, o peso do produto agrícola
português baixou de 41,5% para 33,1% do produto nacional, mas depois
manteve-se constante nas duas décadas até 1950. Assim, as transformações
verificadas na estrutura da produção em Portugal foram acompanhadas por
uma transferência precoce do factor trabalho da agricultura para a indústria.
De facto, com um nível de 300 dólares de PIB per capita, Portugal tinha
57,8% da sua mão-de-obra empregada no sector agrícola, ao passo que a
norma da Europa do século XIX para o mesmo nível de rendimento estava na
ordem dos 69%-73% e a norma mundial era de 67%. Em 1950, com um nível
de PIB per capita de 550 dólares, o peso do trabalho agrícola de Portugal era,
ainda assim, inferior ao das normas europeias e mundiais correspondentes30.

26 V. Simpson (1995), p. 28. Para uma perspectiva comparativa da agricultura portuguesa
no período entre 1945 e 1990, v. também Lains (1994).

27 V. Hayami e Ruttan (1971), pp. 71-72. Se tomarmos em consideração o crescimento da
área cultivada, que não inclui a área em pousio e as pastagens, o quadro que emerge é ligeiramente
diferente. De facto, entre 1927 e 1951, a área cultivada aumentou à taxa anual de 0,8%,
implicando um aumento mais lento da produtividade da terra, nomeadamente a 1,5% ao ano.

28 A diferença entre níveis de produtividade dos sectores é definida do seguinte modo:
(100–AGY)/(100-AGLAB) × AGLAB/AGY, sendo AGLAB e AGY o peso do trabalho e do
produto, respectivamente. Os valores para Portugal são: c. 1870 = 2,71; 1890 = 2,28;
1910 = 2,4; 1930 = 2,37; 1950 = 2,05 (v. Crafts, 1984).

29 Para o período anterior a 1910, estes pesos são apenas indicativos, já que foram
calculados a partir da extrapolação dos valores do produto nacional em 1910 e o crescimento
do sector dos serviços foi tomado como o crescimento da população activa nesse sector (v.
Lains, 1998).

30 V. Chenery e Syrquin (1975), quadro n.º 3; v. também Crafts (1984), quadros n.os 2,
4 e 7. Para a dimensão relativa do sector agrícola, v. Lains (1998), Molinas e Prados (1989),
quadro n.º 2, e Zamagni (1993), quadro n.º 0.7. Para níveis relativos de rendimento per capita,
v. também Lains (2002).
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A evolução da produtividade do trabalho é um indicador parcial para a
evolução da produtividade, pelo que damos de seguida uma estimativa para
a evolução da produtividade conjunta dos três factores produtivos, terra,
trabalho e capital. Essa produtividade total dos factores é estimada a partir
do residual não explicado de uma função de produção de tipo Cobb-Douglas.
Nessa função, o crescimento do produto agregado é dado como a soma
ponderada do crescimento dos factores produtivos, tendo como pesos as
proporções do produto nacional recebido por cada factor. O residual dessa
soma é uma aproximação da produtividade total dos factores. Ou seja, mede
a parte do crescimento do produto que não é explicada pela utilização de mais
recursos. Tomámos aqui uma função de produção Cobb-Douglas com os
coeficientes de Van Zanden (1991) e de Neves (1994)31. Para o crescimento
de stock de capital no sector agrícola usámos dois indicadores. Para o período
até 1927 usámos o crescimento do sector da criação de gado, traduzido em
cabeças de gado normalizadas. Para o período a partir de 1927-1951, em que
houve uma crescente mecanização de pelo menos parte da actividade agrícola
em Portugal, usámos uma média ponderada do crescimento do produto do
gado e do cereal mecanicamente debulhado. A parte da produção cerealífera
sujeita a debulha mecânica aumentou por um factor de 4,4, de 28,5% da
produção total do sector em 1927 para 55,0% em 1951. O crescimento da
utilização da debulha mecânica foi tomado como um bom indicador do inves-
timento de capital no sector da produção cerealífera e o crescimento do gado
como um bom indicador para o resto do sector agrário32.

Partindo das estimativas do quadro n.º 5, concluímos que a taxa de cres-
cimento de produtividade total dos factores aumentou substancialmente ao
longo da primeira metade do século XX, a saber, de 0,33% ao ano durante o
período 1902-1927 para 1,62%-1,66% durante o período 1927-1951. Neste
segundo período não existe grande margem para comparações internacionais,
dada a escassez de estimativas para os outros países. Porém, o crescimento
da produtividade total dos factores em Portugal durante o período 1927-1951
esteve bem acima do verificado em qualquer dos 15 países europeus para que
temos dados relativos ao período 1870-1910 e nos quais a Dinamarca ocupa
a posição cimeira, com uma taxa de crescimento anual de 1,3%33.

31 Estes coeficientes não variam substancialmente nos diferentes países ou através do
tempo. V., quanto a isto, Crafts (1985), pp. 78-84, e Lains (1990).

32 Gomes et al. (1944, p. 114) calculam que metade do consumo de combustível líquido
na agricultura se destinava às debulhadoras mecânicas (sendo também uma parte considerável
destinada aos sistemas de irrigação). Partimos do princípio de que o aumento da utilização
de outros tipos de maquinaria acompanhou o das debulhadoras. O uso de tractores permaneceu
bastante limitado, já que em 1955 existiam apenas 4495 tractores em todo o país (v. Castro
Caldas, 1957, p. 4).

33 V. Van Zanden (1991), quadro n.º 4, e ainda Federico (2000).
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Crescimento da produtividade total dos factores
 (taxas de crescimento anual, em percentagem)

AS CAUSAS DO CRESCIMENTO DA PRODUTIVIDADE AGRÁRIA

A análise das causas do crescimento da produtividade total dos factores
mediante a estimativa de uma função de produção para o sector agrícola não
é possível, pois carecemos de séries anuais para a evolução da utilização da
terra, bem como para o trabalho e o investimento agrícolas. Contudo, se
considerarmos que o crescimento da produtividade total dos factores está
ligado à utilização de novas técnicas de produção e a novos investimentos de
capital no sector agrícola, podemos avançar alguns passos importantes na
determinação das causas do aumento da produtividade34.

A introdução de novas técnicas e de novo capital pode assumir duas
formas distintas. A primeira consiste na introdução de métodos que utilizam

[QUADRO N.º 5]

1865-1902 . .
1902-1927 . .
1927-1951 I .
1927-1951 II .

Notas e fontes: Taxas de crescimento para o produto, a terra e o trabalho, do quadro
n.º 4; taxas de crescimento entre médias de três anos, centradas nos anos indicados.

A taxa de crescimento do capital na agricultura é dada pelo crescimento do stock animal
normalizado do seguinte modo: 1 cabeça de gado = 6 porcos e 15 cabras e ovelhas. Os totais
são (em milhares): 1870 = 1159; 1906 = 1452; 1925 = 1708; 1955 = 1845. Dados de Justino
(1988-1989), vol. 2, p. 276, e Mitchell (1992), p. 355. A partir de 1927, o crescimento
do capital agrícola é baseado numa média ponderada do crescimento anual do cereal debulhado
mecanicamente (6,39%) e do crescimento do sector do gado (0,26%), usando como
ponderadores o peso no produto total, em 1954-1958, dos cereais (0,192) e de todos os outros
produtos (0,808). Dados de Estatística Agrícola, 1945, p. 105, 1951, p. 170, e 1953, p. 198,
e do quadro n.º 8.

As quotas dos factores no rendimento nacional são de Van Zanden (1991), p. 219n,
excepto para 1927-1951, linha II, que são baseadas em dados para 1958 extraídos de Neves
(1994), p. 72 (partindo do princípio de que a percentagem de terra é também de 35%);
v. também Crafts (1985), pp. 78-84, e Lains (1990).

34  V. Hoffman (1996), p. 143. Para um estudo em que se utiliza uma função de produção
para a agricultura, v. McLean (1981)

Cres-
cimen-

to
do

pro-
duto

Terra Trabalho Capital
Cres-

cimen-
to da  PTF

Cresci-
mento

Quota d =
= b × c

Cresci-
mento

Quota g =
= e × f

Cresci-
mento

Quota j =
= h × i

k =
=a – d –
– g – ja b c e f h i

1,41   0,66 0,35   0,23   0,51 0,5   0,26 0,63 0,15 0,09 0,83
0,35 –0,14 0,35 –0,05 –0,11 0,50 –0,06 0,86 0,15 0,13 0,33
2,36   0,07 0,35   0,02   0,91 0,50   0,46 1,44 0,15 0,22 1,66
2,36   0,07 0,35   0,02   0,91 0,40   0,36 1,44 0,25 0,36 1,62
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o factor trabalho mais intensivamente, assim como na utilização mais eficiente
dos factores produtivos, tais como a terra, a água e os animais, ou ainda no
emprego de adubos (químicos ou de origem animal). Consiste também em
alterações na composição do produto a favor de sectores com níveis mais
elevados de produtividade da terra. Deverá ainda integrar esta lista de fac-
tores que levam a uma maior produtividade o aperfeiçoamento das formas
de gestão de exploração e de produção agrárias. Alternativamente, a introdu-
ção de novas técnicas pode implicar a mecanização de algumas das fases do
processo de produção. A importância relativa de melhores métodos de pro-
dução, por um lado, e da mecanização agrícola, por outro, pode ser avaliada
com base no seu impacto sobre a produtividade do trabalho. De facto, um
expediente simples para determinar se o crescimento da produtividade do
trabalho resulta de mudanças nos métodos de produção e do uso crescente
de fertilizantes ou dos investimentos na maquinaria e outras formas de capital
consiste em decompor a produtividade do trabalho (O/L) em termos de área
por trabalhador (H/L) e de produto por hectare (O/H), nomeadamente:

O/L = H/L × O/H
ou, tomando taxas de crescimento exponenciais (∆):

∆(O/L) = ∆(H/L) + ∆(O/H)35.

As duas maneiras de introdução de novas técnicas e de capital acima
descritas têm reflexos diferentes nas mudanças no uso relativo de factores
produtivos. Se a produtividade total dos factores aumentar através da me-
canização, o processo tende a poupar trabalho, já que o uso de mais técnicas
«implica habitualmente uma maior área cultivada por trabalhador»36. No caso
em que a elevação da produtividade total dos factores resulta de um melhor
uso dos recursos existentes, espera-se que ocorra um aumento de produto
por unidade de terra e, consequentemente, estaremos perante um processo
de poupança da terra. Esta análise é, necessariamente, uma simplificação da
realidade. De facto, a nova maquinaria também pode promover a diminuição
relativa do uso da terra, como é o caso, por exemplo, da utilização de
semeadoras, que faz aumentar a eficiência na distribuição das sementes por
unidade de terreno37. Além disso, a intensificação do uso de maquinaria, bem
como de fertilizantes, também pode conduzir a um aumento da área culti-
vada. Se existe mão-de-obra inactiva, a utilização de nova maquinaria pode

35 V. Hayami e Ruttan (1971), pp. 44-45, e também Pereira e Estácio (1968) e O’Brien
e Keyder (1978).

36  Hayami e Ruttan (1971), p. 44.
37  V. McLean (1981), p. 11.
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deixar inalterado o rácio terra/trabalho38. Acresce que a nova maquinaria não
conduz a um aumento dos níveis globais de produtividade se levar à subs-
tituição de culturas com menor valor por hectare (como o trigo) por culturas
com um maior valor por hectare (como a vinha e as pastagens para a criação
de gado)39. Similarmente, a redução das áreas em pousio pode conduzir a um
aumento da produtividade do trabalho sem que ocorram mudanças técnicas
devido a diferenças no valor relativo do produto.

O quadro n.º 4 apresenta a decomposição do crescimento da produtivi-
dade do trabalho em termos do crescimento do rácio terra/trabalho e do
crescimento do produto por hectare para Portugal e para três outros países
europeus. O primeiro aspecto importante a destacar neste quadro é que, no
caso de Portugal, não existe uma correlação entre as taxas de crescimento
do produto por trabalhador e a taxa de crescimento da terra por trabalhador.
De facto, durante o período 1865-1902, o produto por trabalhador aumentou
à taxa de 0,09% ao ano, ao passo que a quantidade de terra por trabalhador
aumentou também, se bem que a uma taxa inferior, nomeadamente 0,15%
ao ano. No período seguinte, entre 1902 e 1927, o produto por trabalhador
aumentou, ao passo que diminuiu a área cultivada por trabalhador. Finalmen-
te, no período entre 1927 e 1951, o produto por trabalhador aumentou a uma
taxa relativamente elevada, de 1,5% ao ano, enquanto a disponibilidade de
terra por trabalhador diminuiu consideravelmente, a uma taxa de –0,8% ao
ano. Estas tendências divergentes indicam que não existe uma relação directa
entre as variações na produtividade do trabalho e variações na área média
utilizada por cada trabalhador agrícola. Pelo contrário, existe uma relação
mais próxima entre o crescimento de produto por trabalhador e o crescimen-
to de produto por hectare40.

Seguindo os postulados de Hayami e Ruttan (1971), o aumento de terra
por trabalhador verificado em Portugal durante o período entre 1865 e 1902
deveria reflectir uma maior utilização de maquinaria. De facto, isso foi assim,
pelos menos em parte, no caso dos campos de trigo do Sul de Portugal41.
O aumento do número de cabeças de gado verificado no mesmo período
poderá também ter contribuído para o aumento do rácio terra/trabalho
(v. quadro n.º 5). Contudo, devemos tomar em consideração a possibilidade
de o aumento no número de hectares por trabalhador agrícola reflectir tam-

38  V. Reis (1993), cap. 3, e Simpson (1995), p. 6.
39 V. Pereira e Estácio (1968), pp. 27-28.
40 Van Zanden (1991, pp. 219-220) encontra uma correlação positiva semelhante entre

níveis de produto por hectare e o produto per capita para a sua amostra de 15 países europeus
em 1870.

41 V. Reis (1993), cap. 2.
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bém um processo de intensificação do uso do trabalho mediante a expansão
do número de horas por trabalhador.

Entre 1902 e 1927, o rácio terra/trabalho permaneceu constante, mas nas
décadas seguintes, de 1927 a 1951, verificou-se uma quebra significativa no
número de hectares por trabalhador agrícola, sendo que o rácio terra/traba-
lho baixou, como vimos, à taxa de –0,8% ao ano. Durante este período
ocorreu também um importante aumento no produto por hectare, o que
sugere uma correlação positiva entre o número de trabalhadores por hectare
e o produto por hectare42. O quadro n.º 4 revela que, quanto a este aspecto,
Portugal e Espanha eram casos particulares. De facto, nos dois outros países
aí presentes, nomeadamente a França e a Dinamarca, verificou-se nos mes-
mos períodos um aumento do número de hectares por trabalhador agrícola.

Por outras palavras, o sector agrícola português enfrentou uma crescente
pressão da mão-de-obra sobre a terra disponível para cultivo até 1951.
Contudo, essa tendência foi acompanhada por um aumento do produto por
unidade de terra agrícola, particularmente no período 1927-1951, em que o
produto por hectare se expandiu a uma taxa anual de 2,3%. Em última
análise, o aumento na produtividade da terra reflectiu-se na evolução positiva
da produtividade do trabalho durante o mesmo período43. O estudo das
causas subjacentes ao aumento na produtividade do trabalho agrícola portu-
guês deverá, pois, concentrar-se na análise do aumento do produto por
unidade de terra.

O aumento da produtividade da terra pode explicar-se em termos de um
aumento da produtividade das sementeiras ou em termos de mudanças na
composição do produto em favor de sectores com maior valor por unidade de
terra44. A evolução da produtividade das sementeiras das principais culturas no
período entre 1918 e 1954 é apresentada no quadro n.º 645. Em termos
globais, os dados evidenciam uma tendência ligeiramente ascendente até 1930-
-1934, seguida por um declínio até 1945-1949. Este declínio deveu-se prin-
cipalmente ao súbito aumento da área cultivada durante a segunda guerra
mundial, em resposta à necessidade de aumentar a produção de produtos
essenciais, nomeadamente o trigo, a batata e o centeio, de modo a substituir

42 Uma tal correlação positiva também se verifica nos dados regionais portugueses em
1960 (v. Pereira e Estácio, 1968, pp. 33-34; v. também Dovring, 1956, pp. 103 e segs.).

43 Igualmente, de acordo com Andermann et al. (1988), o aumento na produtividade da
terra foi a principal força motriz do aumento da produtividade do trabalho em França e na
Alemanha no período 1880-1940.

44 V. Robinson (1969), p. 29.
45 A ausência de dados não nos permite alargar esta análise aos anos anteriores a 1918.

V., todavia, Lains (1990), onde se mostra que a produtividade da terra das principais culturas
também não sofreu alterações significativas antes de 1914.
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as importações46. Neste período, a expansão da área agrícola implicou a uti-
lização de terras que eram provavelmente menos adequadas ao cultivo de
cereais47.

Verificou-se também uma expansão na utilização de fertilizantes quími-
cos, se bem que o impacto dessa mudança tenha sido reduzido devido ao seu
uso limitado. De facto, em finais da década de 1930, após o declínio acen-
tuado que se seguiu à primeira guerra mundial, a agricultura portuguesa
empregava apenas 10 kg/ha de fertilizantes químicos, valor que triplicou para
30kg/ha na década de 195048. Devido à diminuição da produtividade durante
a guerra, os níveis de produtividade das sementeiras alcançados em 1945-
-1949 eram muito próximos dos níveis de 1918-1919 ou de 1920-1924, com
a excepção dos do arroz. O quadro n.º 6 mostra também um índice para a
evolução do peso da carne por animal abatido (em Lisboa e no Porto), que
permaneceu relativamente estável ao longo do mesmo período49. O facto de
a produtividade das sementeiras e da produção de carne ter evoluído em linha
horizontal desde 1918-1919 até 1945-1949 indica que, neste período, o
crescimento do produto por hectare foi principalmente uma consequência
das mudanças na composição do produto em favor de sectores com níveis
mais elevados de produtividade50.

46 V. Estatística Agrícola, 1957, pp. 66-67.
47 V. Xavier Pintado (2002), p. 89-90 e 113-114.
48 Nos anos 1950 Portugal estava ao nível que a Alemanha, Bélgica e Países Baixos

tinham em 1910 (Van Zanden, 1991, pp. 231-232). De acordo com Sanz (1994, p. 250),
a agricultura espanhola usava 18 kg/ha de fertilizantes em 1930-1935 (v. também Gallego,
1986). Segundo Gomes (1920, pp. 55-56), a utilização média de fertilizantes químicos em
1903-1914 situava-se em torno das 100 000 toneladas por ano ou 20 kg/ha. O acentuado
declínio que se seguiu ficou a dever-se aos efeitos da primeira guerra mundial, já que os
fertilizantes eram importados e a produção interna começou apenas em 1917. Porém, ocorreu
uma mudança importante quanto ao tipo de fertilizantes utilizados na agricultura portuguesa,
já que antes da primeira guerra mundial eram principalmente fosfatos, maioritariamente
utilizados na região cerealífera do Alentejo, ao passo que na década de 1950 metade dos
fertilizantes utilizados eram o azoto e o potássio (v. também Pintado, 2002, p. 106, Baptista,
1993, p. 408, e Reis, 1993, p. 76).

49 A produtividade da maioria das sementeiras, com excepção do arroz, permaneceu
relativamente estagnada no período que se seguiu, entre 1950 e 1974. Em contrapartida, a
produtividade da produção animal aumentou ligeiramente (v. Girão, 1980, pp. 29-69).

50 As mudanças na composição do produto agrário no sentido de sectores de trabalho mais
intensivo conduziriam a um aumento na mão-de-obra agrícola feminina, que cresceu à taxa
de 1,9% ao ano (se bem que a partir de um ponto baixo em 1930). Contudo, o facto de
utilizarmos apenas a mão-de-obra masculina não afecta os resultados, já que a percentagem
da mão-de-obra feminina registada no censo de 1930 era relativamente baixa (13% da mão-
-de-obra total) e, assim, a taxa de crescimento da mão-de-obra masculina é apenas ligeiramente
inferior à taxa de crescimento da mão-de-obra total, de acordo com os censos (nomeadamente
de 0,9% ao ano contra 1,0%) (v. Nunes, 1991).
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Produtividade das principais sementeiras e do gado
(produto por hectare e peso médio do gado; 1953=100)

No quadro n.º 7 apresenta-se uma estimativa para valores da terra relativos
a vários produtos em 1900-1909, que tomamos como um indicador dos níveis
de produtividade dos diferentes sectores. Os valores daquele quadro referem-
-se a um período relativamente recuado, mas é pouco provável que a relação
entre os vários produtos tenha mudado significativamente nas décadas seguin-
tes. As diferenças entre o valor da terra atingem níveis relativamente elevados.
Por exemplo, a relação entre o valor da terra em pousio e o da terra cultivada
com aveia, o cereal com menor valor, é de 1:4. Isto significa que o cultivo
das terras anteriormente deixadas em pousio tem um efeito considerável sobre
a produtividade total da terra, sendo que a ocupação das terras em pousio
ocorreu de modo relativamente rápido entre 1927 e 1951, como vimos ante-
riormente (v. quadro n.º 3). O diferencial nos valores relativos da terra é ainda
maior se compararmos a produção de frutas e legumes com a de trigo. Essa
é uma medida dos efeitos potenciais da transferência de recursos da produção
cerealífera para a de frutas e legumes, a qual viria a acontecer de forma mais
acentuada nas décadas de 1930 a 195051.

Os quadros n.os 8 e 9 mostram que ocorreu um aumento no peso dos
sectores com mais elevada produtividade da terra. De facto, o peso do produto
da fruta e dos legumes no produto agrícola total aumentou de 6,5% em 1935-
-1939 para 12,7% em 1954-1958. Verificou-se igualmente um aumento impor-
tante no peso da produção animal, de 28% em 1935-1939 para 35,9% em
1954-1958. Nas décadas de 1930 a 1950, o arroz, a batata e a carne eram os

[QUADRO N.º 6]

1918-1920 . . . . . . . . . . .
1920-1924 . . . . . . . . . . .
1925-1929 . . . . . . . . . . .
1930-1934 . . . . . . . . . . .
1935-1939 . . . . . . . . . . .
1940-1944 . . . . . . . . . . .
1945-1949 . . . . . . . . . . .
1950-1954 . . . . . . . . . . .

Trigo Milho Centeio Arroz Batata Carne

  63,8 104,4   74,4   44,7   94,2   94,3
  75,2 120,7   91,2   48,4 106,5 104,1
  70,4 134,7   97,3   46,2 136,7 103,3
110,2 119,0 113,8   56,8 156,4 100,6
  96,1 104,7 109,0   77,9 144,5   97,7
  72,8 119,4   96,8   77,1 117,2   96,8
  62,6   84,8   73,5   77,1   80,0 101,9
  97,2 121,3 101,2 103,8 102,3 102,4

Fonte: Estimado a paritr de Estatística Agrícola, 1957, pp. 66-67 e 139.

51 V. também Van Zanden (1991), pp. 221-223, e Chorley (1981). Van Zanden (1991,
p. 223) conclui que, em 1870, as diferenças de produtividade entre os quinze países da sua
amostra não dependiam de diferenças na composição do produto, mas só considera apenas
as diferenças nas produtividades relativas de produção vegetal e animal, e, segundo Hunt e Pam
(2001), a transferência da produção vegetal para a animal não é necessariamente a fonte mais
importante do crescimento da produtividade total relacionado com transformações na com-
posição do produto agrário.
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sectores em mais rápido crescimento. O facto de estes sectores utilizarem
mão-de-obra de forma mais intensiva do que o sector dos cereais contribui
para explicar o aumento da mão-de-obra por unidade de área agrícola.

Valores da terra em 1900-1909

1861-1870 1900-1990 1935-1939 1954-1958

38,9 35,4 40,6 27,3
10,8 11,0 17,5 19,2
23,6 19,9 14,0
  4,5  4,5  9,1  8,1
21,8 23,3 13,5 12,7
 5,8  8,1  7,9  6,6
 7,8  6,5  6,5 12,7
24,8 23,1 28,0 35,9
15,3 16,2 18,7 23,4
 7,5  5,6  7,8 10,2
 2,2  0,8  1,5  2,3
 0,7  3,8  3,2  4,8

 100,000  100,000  100,000  100,000

[QUADRO N.º 7]

Frutas e legumes . . . . . . . . . . . . . . . . .
Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Batata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Área cultivada . . . . . . . . . . . . . . . . .
Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Centeio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Área agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . .
Centeio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sobreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Aveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros produtos florestais . . . . . . . . . . .
Pousios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nota: Definições da área cultivada e da área agrícola de acordo com o quadro n.º 3.
Fonte: Pereira (1915), pp. 123, 231 e 334.

Estrutura do produto agrário
(preços correntes; em percentagem)

[QUADRO N.º 8]

(a) Incluído na rubrica trigo.
Fontes: Lains (1995), quadro A.13, Gomes et al. (1944), pp. 129-31, e Presidência do

Conselho (1969), p. 540.

Cereais e batatas . . . . . . . .
Trigo . . . . . . . . . . . . .
Outros cereais . . . . . . . .
Batatas . . . . . . . . . . . . .

Vinho . . . . . . . . . . . . . .
Azeite . . . . . . . . . . . . . .
Frutas e legumes . . . . . . . .
Produtos animais . . . . . . . .

Carne . . . . . . . . . . . . .
Lacticínios . . . . . . . . . . .
Lã . . . . . . . . . . . . . . .

Cortiça . . . . . . . . . . . . . .
Total. . . . . . . . . .

(a)

Área cultivada
(hectares)

Valor
da terra
(contos)

Valor
por hectare
(escudos/ha)

nd nd 1 277
       8 8,0 1 000
   345 339,0    983
    50 43,5    870
   355 259,3   730
   340 167,7   493
4 428 1 390   314
   329 100,0   304
   200 47,5   238
6 428 1 472   229
   140 28,0   200
   475 95,0   200
   100 16,3   163
2 086 286,1   137

2 000 82,0     41



84

Pedro Lains

Crescimento sectorial da agricultura
(taxas de crescimento anual; em percentagem)

O aumento da produção de batata ou de carne pode ser relacionado com
a expansão do consumo interno desses produtos. O consumo de carne
aumentou de 5,6 kg por habitante em 1916-1925 para 8,0 kg em 1936-
-1945, ao passo que, no mesmo período, o consumo de batata aumentou de
31,6 kg para 83,3 kg por habitante. O aumento no consumo foi satisfeito
pela produção interna, já que o comércio externo destes produtos era insig-
nificante. O consumo de arroz permaneceu mais ou menos constante, isto
é, 10 kg por habitante, mas verificou-se uma importante alteração na origem
do produto, já que o nível das importações líquidas de arroz baixou cerca
de duas vezes o volume da produção interna em 1916-1925 para apenas
6,5% em 1936-194552. Tais mudanças na estrutura da procura interna cor-
responderam a alterações na composição do produto, pelo que podemos
relacioná-las com o aumento observado na produtividade total da terra.

O quadro n.º 10 apresenta estimativas para o crescimento da procura de
produtos agrícolas, baseado no crescimento do rendimento per capita, da
população, dos preços relativos dos produtos agrícolas e de três conjuntos
de elasticidades de preço e rendimento. De acordo com os dados apresen-
tados no quadro, o período posterior a 1927 é claramente distinto dos
períodos precedentes tanto no que diz respeito ao crescimento do rendimen-
to per capita e da população como em relação às mudanças nos preços
relativos. Nestas três variáveis, as tendências favorecem claramente o au-
mento na taxa de crescimento da procura dos produtos agrícolas, indepen-
dentemente dos valores para as elasticidades de rendimento e preços apre-
sentados no mesmo quadro. Uma conclusão que podemos retirar das
estimativas do quadro n.º 10 é que o produto agrário aumentou tão ou mais
rapidamente do que a respectiva procura nos períodos de mais rápido cres-
cimento do sector agrícola, nomeadamente de 1865 a 1902 e de 1927 a
1951. Durante o período de maior crescimento do produto e da procura,
entre 1927 e 1951, os preços relativos declinaram acentuadamente à taxa de

[QUADRO N.º 9]

Trigo Milho Centeio Arroz Batata Vinho Azeite Carne Cortiça Total

1870-1900 1,10   0,48   1,89 –1,87 1,41   3,49   2,60 0,85 2,30 1,62
1900-1930 1,83 –1,11 –1,06   3,11 3,25 –0,61 –0,01 0,57 2,73 0,55
1930-1950 2,10 –0,04   1,73   8,09 4,01   1,41  2,11 2,61 3,11 2,45

Fonte: Calculado a partir do quadro do apêndice.

52 Dados da Estatística Agrícola, 1957, pp. 135-137 e 139. Não existem dados corres-
pondentes para o consumo de fruta e legumes.
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–0,86% ao ano, o que indica que a oferta agrícola era elástica no que diz
respeito aos preços. Assim, podemos concluir, ainda que com algum grau
de incerteza, que o crescimento da procura prevaleceu na determinação do
crescimento do produto agrário. Mediante a observação de um padrão seme-
lhante, no caso da França, Ruttan (1978) concluiu que, «entre 1880 e 1930,
o camponês francês ‘ineficiente’ forneceu ao sector urbano-industrial mais
alimentos per capita e a preços mais baixos»53.

Procura e crescimento da agricultura
(taxas de crescimento anual; em percentagem)

Há ainda que tomar em consideração o papel da procura externa para a
produção da agricultura nacional. Contudo, as exportações agrícolas consti-
tuíam apenas uma pequena percentagem do produto total, pelo que as taxas
de crescimento da procura estimadas no quadro n.º 10 não mudariam signi-
ficativamente54. Além disso, a evolução da balança do comércio externo nos
produtos agrícolas é compatível com a evolução da procura e da oferta repre-
sentada no quadro n.º 10. De facto, antes de 1902, as exportações agrícolas
registaram uma rápida expansão (particularmente até 1885), ao passo que,
depois de 1902, a tendência das exportações inverteu-se e a importação de
produtos alimentares aumentou, particularmente no seguimento da primeira
guerra mundial. O crescimento da exportação de vinho — que constituía o
principal produto de exportação de Portugal — foi impulsionado pelo aumento
da procura, particularmente em França, onde as vinhas tinham sido gravemen-

[QUADRO N.º 9]

1865-1902 .
1902-1927 .
1927-1951 .

53 Ruttan (1978), p. 718.
54 V. Lains (1986).

Notas e fontes: A procura para os produtos agrícolas foi estimada de acordo com a seguinte
equação: D = n.Y + e.R + P (v. Crafts, 1980). As elasticidades do produto (n) e dos preços
(e) são extraídas de: D1 – Prados de la Escosura (1988, p. 111), para Espanha em 1800-1910;
D2 – Ruttan (1978, p. 717n) valor mais elevado dado para os EUA, em 1912-1956; D3 —
Soares (1985, pp. 80-81), para Portugal em 1979-1980. PIB per capita e crescimento
populacional extraídos de Lains (1998); preços relativos alimentos/total (R) extraídos do quadro
do apêndice; crescimento do produto agrícola extraído do quadro n.º 1.

PIB pc
Preços

relativos
População Procura

Produto
agrário

Y R P

D1 D2 D3

On = 0,7
e = –0,5

n = 0,6
e = –0,3

n = 0,48
e = –0,31

0,59   0,09 0,74 1,11 1,07 1,00 1,41
0,91 –0,43 0,69 1,54 1,37 1,26 0,35
1,38 –0,86 1,08 2,48 2,17 2,01 2,36
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te afectadas pela filoxera. Contudo, o facto é que existiram também importan-
tes limitações à oferta no que diz respeito à adaptação dos padrões em mu-
dança da procura externa dos produtos agrícolas. Por exemplo, as exportações
de vinho baixaram significativamente a partir de finais da década de 1880, tal
como as exportações de gado, já que não houve uma alteração da produção
no sentido de aumentar os ramos com uma procura mais favorável, contra-
riamente ao que ocorreu, por exemplo, com os exportadores escandinavos55.
A procura externa para os produtos agrícolas portugueses diminuiu no período
entre as duas guerras, como no resto do mundo, pelo que o papel da procura
interna se revestiu de importância capital. Pode ter-se dado o caso de o sector
agrícola no seu conjunto ter enfrentado limitações de oferta, como ocorreu
com o sector das exportações antes de 1913. Contudo, o facto de os preços
relativos terem caído substancialmente durante o período 1927-1951 indica
que as deslocações na curva da procura dos produtos agrícolas foram mais
importantes do que eventuais deslocações na curva da oferta.

Na ausência de estimativas para uma função da oferta, a explicação dos
aumentos de produtividade no sector agrícola português aqui apresentada
não é, obviamente, definitiva. Contudo, o facto de o produto agrícola ter
crescido mais rapidamente nos dois períodos em que se verificou também
um maior crescimento da procura, na presença de uma descida dos preços
relativos dos produtos alimentares, implica que a oferta do sector agrário
português respondeu de forma elástica aos aumentos da procura de produtos
agrícolas. Na verdade, o crescimento da procura de produtos alimentares
depende também do crescimento do sector agrícola. Todavia, o potencial
desse efeito diminuiu substancialmente durante as primeiras décadas do
século XX devido à quebra do peso da agricultura no rendimento nacional
(para 31% nas décadas de 1930 e 1940), pelo que as condições de cresci-
mento fora do sector foram necessariamente mais importantes.

CONCLUSÕES

No presente artigo mostrámos que os níveis de produção e de produti-
vidade do sector agrário português se expandiram a um ritmo considerável
durante a maior parte do período entre 1850 e 1950. Contudo, os aumentos
nos níveis de produto e de produtividade foram alcançados na ausência de
mudanças institucionais importantes. Não se verificaram, em particular,
transformações de relevo na estrutura da posse da terra, ocorrendo apenas
lentos desenvolvimentos na introdução de novas técnicas e novas formas de
organização da produção. Assim, vinho novo foi introduzido em garrafas

55 V. Lains (1986 e 1995).
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velhas. É certo que ocorreram algumas melhorias importantes no que diz
respeito à utilização de determinados inputs, como os fertilizantes, bem como
relativamente à construção de infra-estruturas, das quais o sector agrícola
certamente beneficiou. A partir de finais do século XIX, o desenvolvimento
da rede ferroviária e a construção e melhoria das estradas, bem como de
outros meios de comunicação, trouxeram seguramente benefícios à agricul-
tura. Os produtores beneficiaram seguramente ainda da construção de mer-
cados municipais e de matadouros, bem como da criação das primeiras
cooperativas, particularmente depois da viragem do século. O acesso à in-
formação sobre os mercados poderá também ter melhorado a partir de 1850
e a instrução e a assistência técnica aos agricultores sofreram também algu-
ma melhoria. Contudo, estes desenvolvimentos não foram suficientes para
alterarem o quadro de extremo atraso do sector agrícola português.

O facto de o crescimento do produto e da produtividade agrários em
Portugal ter ganho alento nos períodos de expansão da procura interna, na
presença de preços agrícolas estáveis ou em queda, conduziu-nos à conclusão
de que a oferta de produtos da agricultura portuguesa era elástica. O sector
respondeu a estímulos de mercado, que se fizeram sentir de modo acentuado
nos anos posteriores a 1930 devido ao facto de a economia portuguesa ter
entrado, em termos globais, num período de maior crescimento. Os aumentos
nas taxas de crescimento dos sectores agrícola e industrial estão intimamente
relacionados, mas o facto de os preços agrícolas não terem aumentado nos
períodos de expansão da agricultura levou à conclusão de que os limites da
expansão do produto estavam ligados ao lento crescimento da procura interna
dos produtos agrícolas. O papel da procura externa permaneceu relativamente
pouco importante ao longo do século aqui analisado, já que Portugal não foi,
em termos gerais, um exportador agrícola competitivo até 1913 e uma vez que
os mercados externos foram virtualmente encerrados no período entre as duas
guerras nas décadas seguintes. O facto de se ter verificado um elevado cres-
cimento do produto agrário implica que as realizações do sector se encontra-
vam, provavelmente, próximas do seu potencial de crescimento.
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APÊNDICE

Índices para a evolução do produto agrário e dos preços, 1848-1957
(1900 = 100)

1848 . . .
1849 . . .
1850 . . .
1851 . . .
1852 . . .
1853 . . .
1854 . . .
1855 . . .
1856 . . .
1857 . . .
1858 . . .
1859 . . .
1860 . . .
1861 . . .
1862 . . .
1863 . . .
1864 . . .
1865 . . .
1866 . . .
1867 . . .
1868 . . .
1869 . . .
1870 . . .
1871 . . .
1872 . . .
1873 . . .
1874 . . .
1875 . . .
1876 . . .
1877 . . .
1878 . . .
1879 . . .
1880 . . .
1881 . . .
1882 . . .
1883 . . .
1884 . . .
1885 . . .
1886 . . .

Produto Preços

Trigo Milho
Cen-
teio

Arroz
Bata-

tas
Vinho Azeite Carne

Corti-
ça

Total

Pro-
dutos
ali-

men-
tares

Total

101,6 72,1 76,5   77,2 114,7 73,2   63,6 87,1 13,1 78,1 – –
  87,5 71,1 72,1    61,1   86,0 48,4   33,5 87,1 14,1 64,8 – –
  75,4 76,8 58,0   75,0   60,7 50,5   50,0 87,1 15,3 64,3 56,7 57,6
103,1 67,5 82,7   81,9   52,0 59,7   92,4 87,1 16,5 74,0 53,1 54,1
112,3 68,5 94,5   81,3   77,3 47,7   41,1 87,0 16,5 69,3 50,9 52,2
  91,8 78,8 68,3 102,6   76,7 51,9   43,2 84,4 16,5 67,7 60,2 61,0
115,2 56,9 72,4 108,8   75,3 34,1   52,1 81,9 16,5 63,0 75,3 75,5
  97,2 83,6 93,6   75,4   74,7 33,2 247,5 79,5 16,5 83,7 79,1 79,3
  36,7 84,0 44,0 106,2   73,7 11,6 145,8 77,1 21,8 57,6 93,1 92,8
109,8 91,6 89,6 110,3   76,0 10,4   97,5 74,8 22,8 65,8 91,5 91,6
  69,4 65,4 77,0   83,6   78,0 28,9   91,9 72,6 23,9 59,7 78,0 79,0
  73,7 90,8 65,4   99,3   80,0 11,4   62,3 70,5 25,0 56,0 82,1 82,6
  88,1 83,7 72,5   81,5   82,0 13,2   75,8 68,4 26,2 58,5 81,5 81,9
  86,3 84,0 70,5 108,7   84,0 19,6   64,8 65,9 27,4 58,8 82,3 83,0
  65,3 69,5 66,4 127,7   86,0 23,8 152,5 73,3 28,6 64,6 84,2 85,7
  71,3 71,9 68,7 120,1   77,3 23,4   33,4 66,5 29,9 52,9 81,6 84,6
  77,8 74,4 71,0 113,4   78,0 23,1   40,2 72,6 31,2 56,0 82,2 85,2
  84,9 77,0 73,3 107,7   80,7 22,7 191,1 69,3 32,6 71,1 78,3 81,0
  87,0 81,8 80,9 109,7   81,3 22,4 112,6 73,8 34,0 66,1 80,9 84,2
  89,2 86,9 89,2 111,9   82,7 27,5   75,3 77,2 39,0 66,4 85,1 86,9
  83,2 88,0 67,6 142,9   86,0 33,6   68,2 76,4 38,4 65,7 83,6 84,9
  77,6 89,1 51,2 204,9   90,0 35,1   47,0 84,3 41,2 64,8 77,9 80,3
  81,4 87,7 57,3 176,1   83,3 35,5   80,9 81,0 66,5 68,7 76,1 78,2
  85,5 86,4 64,1 151,5   77,3 35,9   79,2 61,0 43,2 64,2 75,0 76,5
  89,9 85,1 71,8 130,6   72,0 27,7 117,8 58,7 53,5 66,0 76,2 78,6
  94,4 83,8 80,3 111,9   66,7 35,4   54,2 63,6 57,3 63,6 75,9 78,6
  94,1 81,6 79,9 107,5 100,0 36,4   63,6 64,7 68,9 66,7 78,9 81,5
  93,8 79,5 79,5 103,0 100,0 37,3   63,6 76,4 48,7 67,9 80,8 82,9
  93,4 77,4 79,1 105,2 100,0 38,3   63,6 75,5 57,3 68,0 82,3 84,1
  93,1 75,4 78,7 107,5 100,0 39,4   67,9 69,4 50,7 66,9 87,7 87,8
  92,8 73,4 78,3 109,7 100,0 40,4   35,8 71,1 39,5 63,6 93,3 92,7
  92,5 71,5 77,9 111,9 100,0 41,5   53,4 73,6 39,2 65,6 89,6 88,8
  92,2 69,7 77,5 111,9 100,0 42,6   98,7 80,5 61,3 72,1 84,7 85,0
  91,9 67,8 77,1 112,7 100,0 38,9 143,2 79,5 66,3 75,0 82,4 82,5
  91,6 66,1 76,7 112,7 100,0 48,8   46,2 85,8 81,0 69,9 85,4 85,1
  87,6 72,1 76,9 112,7 100,0 44,4   55,7 87,0 68,7 69,8 85,6 84,9
  87,7 69,6 75,6 113,4 100,0 56,5 264,4 83,2 76,9 91,9 80,0 79,8
  77,5 58,5 82,3 113,4 100,0 77,5 155,7 82,5 75,1 84,4 76,2 76,5
  80,0 76,6 93,4 112,7 100,0 84,1 104,1 83,6 75,9 85,5 76,8 76,8
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Produto Preços

Trigo Milho
Cen-
teio

Arroz Bata- tas Vinho Azeite Carne
Corti-

ça
Total

Pro-
dutos
ali-

men-
tares

Total

  82,6 100,4 106,2 111,2 100,0   91,3   98,2   98,9   80,1   94,8   76,7   76,5
  83,4 101,5 108,0 110,4 100,0   84,2 109,7 109,7   75,8   92,1   75,0   74,9

  84,2 102,6 109,9 109,7 100,0   77,8   81,0 111,8   86,2   93,0   77,8   77,9

  85,0 103,7 111,8 109,0 100,0   71,8 110,4 110,4   83,0   90,2   87,6   87,0

  85,8 104,8 113,8 108,2 100,0   66,3 163,0 101,5   80,5   96,2   88,2   87,5

  86,6 106,0 115,8 106,7 100,0   61,2   98,6   98,6   84,3   99,8   88,2   86,9

  87,4 107,1 117,8 106,0 100,0   52,1   51,4   91,3   82,2   80,9   93,1   91,9

  88,0 109,0 119,2 105,2 100,0   53,5   94,7   94,7   83,2   86,5   96,2   94,9

  93,9 111,0 120,6 104,5 100,0   78,1   42,2   97,2   98,3   90,4   91,5   90,5

100,1 113,0 122,0 103,7 100,0   86,8   94,3   94,3 102,9   93,8   89,4   88,5

106,8 115,0 123,5 103,0 100,0   80,2   53,5   96,3 115,3   95,0   96,2   95,3

113,9 117,0 124,9 101,5 100,0   74,1   96,3   96,3 104,1 113,1 101,5 100,5

  85,0 108,2 111,8 100,7 100,0   98,3 149,8   98,1   90,5 103,6 101,7 100,9

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

153,6   92,4   89,5   99,4 181,3   99,0 190,7    91,7 107,6 116,2   96,5   97,1

193,4 135,6 130,5 119,0 172,7 125,8   85,6   85,6 102,4 119,2   95,9   96,1

166,4 111,5   86,6 140,5 189,3   61,2 122,9   94,8 113,6 105,7 104,2 103,9

139,3   83,5   70,7 123,5 173,3   66,6 103,8 103,8 126,7 105,3   97,9   97,8

122,0   84,1   72,4 143,5 158,0   87,3 156,7 101,1 102,3 104,1   90,5   90,3

150,3   84,7   74,2 321,8 144,7   35,9 108,4 108,4 139,1   98,5   88,3   88,3

110,4   85,3   75,9 161,5 132,7   70,8   66,3 109,7 147,4   92,5   93,0   92,8

  94,9   85,9   77,8 172,6 121,3 152,5   99,4   99,4 128,7 112,8   97,0   96,5

148,3   86,5   79,7 173,6 110,6 104,8 115,3   99,6 132,5 107,9   94,6   95,1

153,3 114,9   79,1 196,9   76,9   85,6   87,6   87,6 155,2   99,5   97,4   97,1

183,6   96,1   72,9 153,0   81,3   93,4 177,5   89,1 153,6 113,5 103,0 104,7

  69,6   80,4   67,2 157,5   86,0 104,6   92,6   92,6 164,7   86,3 106,9 108,4

  90,0   67,2   62,0 161,9   90,7   68,1   69,9   89,7 171,5   80,9 [106,9 [108,4

108,1   56,2   57,1 166,4   96,0   66,0   94,1   94,1 146,1   84,8 [106,9 [108,4

103,6   46,4   52,2 171,0 101,4   59,2   68,3   90,6 129,4   75,2 115,4 139,9

115,9   43,9   47,2 210,7 106,1   67,9   82,3   82,3 133,9   74,4 157,1 262,4

115,9   41,6   52,8 169,5 102,8   54,0   98,1   78,9 112,3   74,5 212,7 439,1

149,6   39,3   72,0 239,7   94,7   70,2   75,2   75,2   79,7   74,7 328,1 688,5

127,7   41,0   58,0 210,7   96,0   62,9   72,8   64,3 127,8   74,2 423,3 572,5

161,5   49,3   76,8 242,7 105,5   46,3   66,0   66,0 135,1   74,2 709,7 1 307

144,6   46,6   69,0 210,7 108,9   56,5   60,2   68,3 108,7   75,6 957,7 1 550

156,0   48,4   80,6 210,7 112,2   75,4   96,2   96,2 218,8   93,5 1 273 1 778

205,7   43,5   77,8 160,3 112,2   75,5 113,1   77,0 195,7   98,7 1 976 2 695

165,1   49,0   77,9 187,8 120,3 102,5   59,0   59,0 200,3   87,9 2 764 3 451
194,8   60,9   75,4 174,0 210,9   69,5   99,9   94,6 227,1 106,9 2 402 2 772

1887 . . .
1888 . . .
1889 . . .
1890 . . .
1891 . . .
1892 . . .
1893 . . .
1894 . . .
1895 . . .
1896 . . .
1897 . . .
1898 . . .
1899 . . .
1900 . . .
1901 . . .
1902 . . .
1903 . . .
1904 . . .
1905 . . .
1906 . . .
1907 . . .
1908 . . .
1909 . . .
1910 . . .
1911 . . .
1912 . . .
1913 . . .
1914 . . .
1915 . . .
1916 . . .
1917 . . .
1918 . . .
1919 . . .
1920 . . .
1921 . . .
1922 . . .
1923 . . .
1924 . . .
1925 . . .
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Produto Preços

Trigo Milho
Cen-
teio

Arroz Bata- tas Vinho Azeite Carne
Corti-

ça
Total

Pro-
dutos
ali-

men-
tares

Total

133,7   51,6   54,0 184,7 161,6   44,9   73,5 109,8 261,8   89,1 2 320 2 740
178,8   63,6   69,7 193,4 193,4 113,5 230,8 101,7 234,4 130,2 2 510 2 802

117,7   60,2   59,1 204,6 162,9   55,4   66,9   98,5 238,0   88,1 2 560 2 914

166,1   62,9   69,8 212,3 212,3   80,9 197,1 111,2 275,5 121,1 2 459 2 914

211,2   70,3   73,0 351,6 351,6   70,9   46,8 111,6 202,1 115,8 2 284 2 746

203,0   74,3   75,6 267,2 377,3   90,5 167,6 114,6 181,4 133,2 2 058 2 493

365,4   60,7   70,1 417,8 417,8   75,3 112,6 123,6 176,5 146,3 2 133 2 522

250,0   52,0   62,7 476,3 386,1 112,8 191,5 122,2 235,9 149,0 2 083 2 437

401,0   51,4   72,2 345,5 345,5 132,5   56,2 125,2 241,4 160,5 2 284 2 634

343,5   48,0   69,0 592,3 319,1   72,6 134,3 123,4 264,2 143,3 1 983 2 409

132,8   50,7   52,3 321,1 321,1   45,5   70,9 128,7 297,4 105,5 2 108 2 522

225,4   58,3     59,3 870,2 370,5   98,7 253,0 127,1 321,4 155,5 2 334 2 970

242,7   53,2   59,5 370,5 370,5 134,2   86,8 141,6 225,8 148,1 2 234 2 886

297,0   65,1   60,4 734,3 377,3   94,6 197,1 158,4 287,3 163,1 2 183 2 886

151,5   65,2   44,1 383,3 383,3   63,5   89,6 158,4 277,3 125,9 2 459 3 670

253,2   69,1   53,2 909,9 388,8   90,4 234,8 149,9 347,3 163,1 2 886 4 287

295,6   64,8   72,5 519,2 519,2 101,2   97,8 106,1 242,3 152,3 3,237 4 959

166,5   60,2   58,1 758,7 554,4 170,9 224,7 121,5 139,4 164,8 3 664 6 192

207,6   69,7   76,2 557,1 557,1 177,8   92,9 156,4 215,2 171,2 4 542 6 948

177,5   45,3   71,7 458,0 461,8 124,6 103,5 153,8 284,3 145,9 4 743 6 752

286,5   69,3   86,4 584,8 584,8   82,0 114,0 121,5 375,6 159,8 5 195 6 612

196,2   59,2   88,8 882,4 636,9 123,9 238,3 124,5 339,4 173,5 5 094 6 948

200,7   63,9   72,5 633,5 633,5 100,2   74,0 178,3 321,1 161,4 5 318 6 864

228,6   42,8   87,4 795,4 491,5   97,1 251,4 199,0 311,4 173,3 5 623 7 196

324,4   86,1   99,7 703,8 703,8 106,9 102,3 185,2 431,6 199,0 5 135 7 028

327,1   76,9 113,6 1448,7 864,7 116,3 271,0 180,6 472,4 228,0 5 364 7 360

326,6   81,3 102,9 653,8 653,8   71,1 133,6 194,0 300,1 187,0 5 592 7 525

389,1   62,4 107,1 1441,1 697,1 143,8 311,3 205,7 340,0 234,6 5 240 7 360

440,7   73,4 114,4 667,3 667,3 149,3 123,8 214,5 323,9 227,6 5 263 7 196

286,5   72,8   90,9 1877,7 687,6 138,9 175,5 210,3 329,9 211,5 5 219 7 360

314,8   80,4 100,4 685,6 685,6 134,4 238,0 194,7 301,9 215,5 5 764 7 608
449,4   71,2 118,7 1659,4 744,4 117,3 257,9 208,0 287,6 234,6 5 695 7 608

Notas: Os índices de preços para os produtos alimentares e total são estimados a partir
dos índices de Justino (1991), p. 24, para 1865-1912, Valério (1984), p. 103, para 1914-1930
e 1927-1947, e Neves (1994), pp. 198-200, para 1947-1957 (os anos base são, respectiva-
mente, 1863-1986, 1914, 1927 e 1977). Por falta de dados, tomaram-se os preços como
constantes entre 1912 e 1914.

Fontes: V. texto.
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